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Vistos etc... DAIANE LOURENÇO DE MOURA, devi-damente qualificada, foi denunciada como incursa nas sanções do artigo 155, §4º, II, na forma do artigo 71, e do artigo 171, todos do Código Penal, conforme denúncia, que abaixo se transcreve: ´... No período compreendido entre os meses de setembro e novembro de 2006, no interior da agência nº 023 do Banco Itaú S/A, situada à Rua Cardoso de morais nº 281, Bonsucesso, nesta Comarca, a denunciada, consciente e voluntariamente, através de mais de uma ação, pelas mesmas condições de tempo, lugar e modo de execução, subtraiu para si um cartão magnético, referente à conta corrente nº 614502436-7, agência nº 6145 da mesma instituição financeira, pertencente a Rogério Moura da Silva, e que se encontrava na posse de Edna de Oliveira Borges, esposa desse último. A denunciada exercia a função de atendente de caixa eletrônico, ajudando e orientando clientes na sua utilização. A vítima Edna Borges desempenhava a função de vigilante patrimonial, sendo que costumava solicitar à acusada que efetuasse pagamentos de con-tas, mediante a utilização do cartão de seu marido, in-formando à mesma, a senha de acesso para tanto. Ciente da senha, a acusada passou a subtrair o dito cartão, que sempre se encontrava guardado na bolsa da vítima Edna. Após, dirigia-se ao terminal de atendimento automático, onde contraía empréstimos e efetuava saques, causando ao titular da conta corrente, Rogério Moura da Silva um prejuízo estimado em R$ 6.000,00 (seis mil reais). Assim agindo, está a acusada incursa nas pe-nas do artigo 155, §4º, inciso II, na forma do artigo 71 ambos do Código Penal...´ Re-ratificação da exordial a fls.141: Retifico a denúncia para nela constar a seguinte capitulação: art. 171 do CP.´ A denúncia foi recebida em 07.07.2008 (fls. 65/66), estri-bada em inquérito policial, instaurado pela 21ª DP, tendo como principais as seguintes peças: Registro de Ocorrência e Aditamento (fls. 03/04 e 20/21); Cópia de Extrato Bancário (fls. 06/12); FAC (fls. 73/75) e Certidão do 4º, 2º Ofício do Registro de Distribuição (fls. 85 e 92). Interrogada, às fls. 86/88, apresentou sua defesa prévia, às fls. 93/94. Durante a instrução foram ouvidas as testemunhas de fls. 105/109. Termo de Acareação, às fls. 103/104 e oficio do Banco Itaú, às fls. 111, 120/134 e 136. O Ministério Público nada requereu em diligências e a defesa manifestou-se as fls. 114. Em alegações finais, o Ministério Público opinou pela absolvição da ré, ressaltando sua negativa e a não autorização de sua condenação pela prova carreada aos autos. Ouvida a defesa, requereu a absolvição de Daiane, ratificando o parecer ministerial. A fls. 140, converteu-se o julgamento em diligência, determinando a remessa dos autos ao Ministério Público, que re-ratificou a exordial a fls.141. Re-interrogada a acusada, declarou não ter outras provas a produzir. Examinados, DECIDO: Trata-se de imputação feita à acusada DAIANE LOURENÇO DE MOURA da prática dos crimes do artigo 155, §4º, II, na forma do artigo 71, e do artigo 171, todos do Código Penal. 1. DOS FATOS E DE SUA CAPITULAÇÃO JURÍDICA. De acordo com a exordial, a ré subtraiu o cartão magnético referente à conta bancária de Rogerio, e que se encontrava na posse de sua companheira Edna, dele se utilizando, por várias vezes, ao contrair empréstimos e efetuar saques, causando, assim, ao titular um prejuízo estimado em R$6.000,00. Inicialmente, faz-se mister ressaltar que, a despeito da decisão de fls. 140, o Parquet incluiu na denúncia, apenas, a capitulação jurídica do artigo 171 do Código Penal, sem, então, descrever a conduta que se amoldava à figura abstrata nele prevista. Assim, e a par das providências adotadas em seguida, impõe-se acolher a pretensão punitiva estatal na forma da peça inaugural, no caso, a que narra o crime de furto qualificado por fraude. Pois bem. Ultrapassada a questão acima, importan-te, ainda, se estabelecer a diferença entre o crime de furto qualificado pela fraude e o delito de estelionato, pois que, no primeiro, o emprego de ardil, ou artifício é empregado para iludir a atenção ou vigilância do ofendido, que nem percebe que a coisa lhe está sendo subtraída. No estelionato, ao contrário, a vítima iludida entrega a coisa ao agente pela vítima, pois a fraude motivou seu consentimento. No caso, e segundo a prova dos autos, Daine se apoderou, sem o consentimento de Rogerio, de seu cartão bancário, desviando a atenção daquela em cuja guarda o mesmo se encontrava, no caso, sua companheira Edna, que com a ré trabalhava Banco Itaú: a primeira - como funcionária da Empresa Parceria e prestadora de serviço àquela instituição financeira, e a segunda - como vigilante e funcionária da CJF Vigilância. De posse dele, e por três vezes, contraiu emprésti-mos e efetuou saques no valor total de seis mil reais, segundo a exordial, cabendo, então, colacionar a decisão abaixo que bem embasa tal entendimento: APELAÇÃO. FURTO QUALIFICADO PELA FRAUDE. RECURSO DEFENSIVO VISANDO A ABSOLVIÇÃO, POR NE-GATIVA DE AUTORIA OU, NA EVENTUALIDADE, A DESCLAS-SIFICAÇÃO PARA O DELITO DE ESTELlONATO E A REDU-ÇÃO DAS REPRIMENDAS IMPOSTAS. O fato imputado na denúncia, e devidamente comprovado nos autos pela palavra da vítima, apesar da negativa de autoria (omissis) ... Conforme já afirmado, a prova da autoria é inconteste, não gerando dúvidas, isto diante da palavra da lesada e do reconhecimento feito em relação ao mesmo. A outra questão que deve ser resolvida diz respeito à correta capitulação da conduta, sendo que aqui devem ser tracejadas algumas diferenças entre os crimes de estelionato, furto mediante fraude e apropriação indébita. Neste último crime, a apropriação indébita, há o que se chama de dolo concomitante ou superveniente ao recebimento da coisa em posse ou detenção. Na hipótese, o dolo do agente era anterior ao recebimento da bicicleta, sendo, portanto, preexistente, não se podendo falar na prática desse delito. Restam o furto e o estelionato, onde o dolo pode ser preexistente, tal qual a hipótese. (omissis) Aqui está o ponto nodal da questão. Embora no estelionato, tal qual no furto, o dolo possa ser preexistente, no estelionato o ardil, como na espécie, é utilizado para iludir, enganar a vontade do agente, viciando o seu consentimento. O ardil vicia a vontade do agente que sabe, permite e consente que o bem saia de sua esfera de vigilância. Já o ardil ou fraude no delito de furto é o meio utilizado pelo agente para viciar a atenção do lesado sobre o seu bem, retirando-lhe, mesmo que momentaneamente, a vigilância sobre o mesmo, com isso criando o meio para que o bem saia de sua esfera de vigilância, mas que ocorre sem o seu consentimento. Se o lesado percebesse que o bem estava saindo de sua esfera de vigilância ele não permitiria, isto porque o ardil está sendo utilizado para desviar a sua atenção. Já no estelionato, o ardil é utilizado para viciar a sua vontade, sabendo ele, e consentindo, que o bem saia de sua vigilância. Desta sorte, no estelionato, o ardil vicia o consentimento, e no furto, é meio para criar a ausência de vigilância sobre a coisa. No estelionato, a vítima entrega e permite que a coisa saia de sua esfera. No furto, a vítima não sabe que a coisa está saindo de sua esfera, pois, se soubesse, não permitiria. (omissis) RECURSO CONHECIDO E, PARCIAL-MENTE, PROVIDO, na forma do voto do relator. Apelação Criminal nº 2008.050.03595 -DES. GILMAR AUGUSTO TEIXEI-RA - Julgamento em 23/09/2008 - SÉTIMA CAMARA CRIMI-NAL. 2. DA MATERIALIDADE E DA AUTORIA DELITIVAS. Firmada tal conclusão, e afastado, no caso em tela, o benefício do artigo 89 da Lei nº 9.099/95 em razão da pena cominada ao delito e da continuidade delitiva, passo às seguintes razões de decidir: A materialidade delitiva está retratada na prova oral colhida e na documentação de fls. 6/13 e de fls. 120, restando, então, presentes todos os elementos objetivos e subjetivos do tipo, pois que indiscutível o animus furandi. Quanto à autoria exsurge tranqüila dos autos, porque, ao contrário do pensamento do Ministério Público e do Ad-vogado de Daiane, os elementos probatórios em seu desfavor são firmes e seguros. Veja-se: Registrados os fatos em sede policial (fls.02/4) e ouvida Edna, esclareceu, em síntese, que: ´... costuma pedir ajuda a uma atendente de nome Daiane para os pagamentos das contas com o cartão de seu marido e, provavelmente, gravou ela a senha e o utilizou por diversas vezes´. Constatada, então, a realização de vários saques na conta bancária de Rogério, companheiro de Edna, confessou a ré Daiane a autoria delitiva, devendo, desde já, ser rechaçada a tese defensiva, de que se trata de prova ilícita (fls.93/4). Inquirida pela autoridade policial, declarou a acusada que Edna era sua amiga e sempre a orientava nos pagamentos de suas contas com o cartão do marido dela, pois que ´pedia-lhe para operar o cartão nos pagamentos de contas, inclusive, lhe passando a senha´ (fls.23/4). Admitiu, assim, que ´...usou o cartão para fazer um empréstimo de R$1.000,00 (hum mil reais), não lembrando o dia da operação, e ... se arrependeu e dois dias depois ... fez um segundo empréstimo no valor de R$300,00 para quitar o empréstimo anterior, pa-gando quatro parcelas.´ Prosseguindo, afirmou Daiane, ainda, que ´... alguns dias depois, bastante arrependida e sem pensar pegou um terceiro empréstimo no valor de R$ 1.200,00 (hum mil e duzentos reais) para quitar os anteriores, sendo que o segundo empréstimo foi totalmente pago e o primeiro foi pago mais de duas prestações, ... e procurada por Edna confessou tudo ..., confirmando ter feito três empréstimos ...´ Mais uma vez chamada à Delegacia de Polícia, confirmou que se utilizou do cartão bancário de Rogério, negando, contudo, a sua subtração ao dizer: ´... que em nenhum momento mexeu na bolsa de Edna e, sim, a mesma deu à declarante o cartão e o número da senha para que pagasse as contas da mesma, foi quando a declarante aproveitou e fez três empréstimos: o primeiro - de R$1.000,00; o segundo - de R$1.200,00, e o terceiro de R$300,00, ... sendo o valor total da retirada de R$2.500,00 ...´ (fls.38/9) Essa foi, em apertada síntese, a prova colhida na fase inquisitorial e que, ao contrário do que sustentaram as partes, se mostrou apta a servir de base para o decreto condenatório, porque ratificado em Juízo, não só pelas declarações de Daiane em seu interrogatório (fls.86/8), mas, também, pelo relato das demais testemunhas de acusação. Com efeito, ouvida a ré por esta Juíza, embora te-nha se retratado de sua confissão policial, oportunidade em que descreveu, minuciosamente, as práticas delitivas, não conseguiu apagá-la, tanto que, na essência, acabou por confirmá-la ao dizer que confessara, apenas, para atender ao pedido de Edna e para protegê-la de uma possível demissão: ´... que, num dia, Edna procurou a interroganda, dizendo que foi retirado um empréstimo da conta de seu marido e pediu-lhe que assumisse a autoria, inclusive, perante Dulce, Gerente Operacional, até porque faltavam três meses para o termino do contrato da interro-ganda e Edna afirmava que, do contrário, seria mandada embora; que a interroganda resolveu fazer o que Edna estava lhe pedindo e junto com Dulce veio ao Itaú da Candelária e narrou essa versão e, a partir daí, deixou de trabalhar no Banco ...´ Em seguida - percebendo que aquela versão era frágil e que nada existia para agasalhá-la - passou a dizer que sua confissão policial era fruto da ameaça que lhe fez Edna: ´... que mesmo assim, Edna foi mandada embora e passou a ameaçar a interroganda; que o marido de Edna, também, a ameaçou, até, de morte; que a interroganda mais uma vez nega as acusações que lhe foram feitas; que lido, na integra, o termo de fls. 23/24, a interroganda não confirmou as declarações que nele constam, dizendo que foi a delegacia com sua avó e lá Edna a ameaçou; que foi obrigada a assinar o respec-tivo termo, porque Edna estava a seu lado; que não leu o que nele continha e não confirma o mesmo´. No entanto, não conseguiu deixar de confirmar que ´já pegara na bolsa de Edna o cartão do banco, em nome do marido de-la´, procurando fazer crer, e sem sucesso, que fora com a autorização da mesma. A seu turno, inquiridas as testemunhas de acusação - Edna e Dulce - confirmaram a existência dos delitos impu-tados a Daiane e sua confissão. Importante, ainda, consignar que, apesar de Dulce (fls.108/9) não ter assistido aos fatos, declarou, na qualidade de Gerente Operacional, que, após ser cientificada de sua ocorrência, ouviu Daiane, que confessou o crime: ´... que, na época dos fatos, era Gerente Operacional na agência na qual trabalhavam Edna, Daiane e outras pessoas; que soube dos fatos narrados na denúncia através de Marta, Gerente de Agencia, a qual fora procurada por Edna para relatar o ocorrido; que Edna, também, conversou com a depoente; que Edna disse que fora Daiane quem contratara os empréstimos em sua conta, porque tinha o seu carão e a senha; que a depoente levou Daiane a presença da Inspetora do Banco, tendo ela confessado que cometera os autos narrados nestes autos; que Daiane ´simplesmente disse que fez, sem narrar detalhes´; que Daiane disse que tinha uma parte do dinheiro e que devolveria a Edna, não sabendo se tal devolução ocorreu; ... que não tem conhecimento de qualquer ameaça que Edna tivesse feito contra Daiane ...´ Veja-se, ainda, que Dulce declarou: ´... que a inspetoria de Segurança do Banco fica no Centro da Cidade e Edna não se encontrava presente quando Daiane confessou a prática do crime´ (fls.109) Diante de tudo isso, não se pode dizer ´que as in-formações constantes dos autos são circunstanciais e indiciárias´ (fls.135vº). E isso, porque, se já não bastasse a prova direta consistente na confissão da ré nas diversas vezes que foi ouvida e a fragilidade de sua retratação em Juízo, porque desautorizada pelo harmônico conjunto de provas inquestionáveis sobre a auto-ria a ela imputada, tem-se, ainda, a prova consubstanciada no seguinte silogismo lógico: Aquele que contrai empréstimo na conta corrente de outro, como reconhecido pelo próprio agente, utilizando-se do cartão bancário e de sua senha, é o autor da sub-tração do mesmo que não lhe fora entregue pelo dono, mas, sim, dele arrebatado ao desviar a atenção do ofendido patrimonialmente. Insta, ainda, ressaltar que, apesar do armário de guarda de bens e pertences de funcionários ser de fácil acesso a todos, a própria Daine admitiu que já pegara o cartão bancário do lesado na bolsa de Edna, apesar de - repita-se - querer demonstrar, em vão, que fora com o consentimento daquela. Aliás, o assenhoramento desse cartão por Daine é conseqüência lógica do locupletamento que obteve de considerável valor em dinheiro e proveniente da movimentação financeira que operou na conta corrente do lesado, e sem sua autorização. Veja-se que - só ela - poderia estar na posse daquele e não outras moças que trabalhavam na mesma função de: ´Posso ajudar´?, até porque, segundo Dulce (fls.109), teriam sido transferidas Raquel e Renata para outra agência quando aquela foi trabalhar como Gerente Operacional da respectiva agência na qual os fatos ocorreram. Por tudo isso, JULGO PROCEDENTE, em parte, a pretensão punitiva do Estado, CONDENANDO DAIANE LOURENÇO DE MOURA como incursa na penas do 155, §4º, II, três vezes, na forma do artigo 71 ambos do Código Penal, ABSOLVENDO-A da outra imputação do crime do artigo 171, na forma do artigo 386, III, do Código de Processo Penal. Atendendo às normas do artigo 59 do Código Penal, passo à aplicação da pena: 3. DA PENA E DO REGIME PRISIONAL. Considerando a sua culpabilidade, o dolo inerente ao tipo e o fato de ser primária e de bons antecedentes (FAC de fls.73/5), fixo a pena-base para cada um dos crimes em 02 anos de reclusão e 24 dias-multa, à razão unitária mínima de 1/30 do salário mínimo vigente ao tempo do fato e atualizado quando de seu efetivo pagamento, que permanece inalterada por estar no mínimo legal (Súmula 231 do STJ) a despeito de sua menoridade penal, tornando-a definitiva em não havendo outras causas ou circunstâncias de aumento, ou diminuição de pena. 4. DA CONTINUIDADE DELITIVA. Afinal, atendendo às disposições do artigo 71 do Código Penal, exaspero a sanção corporal de, apenas, um dos crimes de furto qualificado, no caso, idênticas, em 1/5, consignando que, em com suas condutas, ofendeu, por três vezes, o patrimônio de Rogério Moura da Silva, o que justifica a majoração no percentual acima do mínimo, passando, então, a pena privativa de liberdade a ser de 02 anos, 04 meses e 24 dias de reclusão e 72 dias-multa, no valor acima (artigo 72 do Código Penal). Regime: ABERTO, em conformidade com o artigo 33, §2º, c, do Código Penal. 5. DA SUBSTITUIÇÃO DA PENA CORPORAL. De acordo com o artigo 44 do Código Penal, concedo-lhe a substituição da pena privativa de liberdade por duas penas restritiva de direitos, a saber: 1) a de multa no valor de R$ 400,00 (quatrocentos reais), que converto no pagamento de uma cesta básica a ser entregue na Colibri - Associação de Assistência ao Excepcional, na Rua Fonte da Saudade, nº 281, na Lagoa (telefone 2266-6344 e 2539-6388), e 2) a de prestação de serviço à comunidade, por igual período da sanção corporal, em dias e horas a serem estabelecidos no Juízo da Vara de Execuções Penais, numa jornada mínima de 07 horas semanais, sem prejuízo de seu trabalho normal. Fica consignado que as circunstâncias estão a indicar que a substituição a ela deferida é suficiente para a devida reprimenda, sendo mesmo medida, socialmente, recomendável (artigo 44, III, § 3º, do Código Penal). Por fim, deve ser salientando que valor acima estabelecido poderá ser suportado por Daiane, visando-se, assim, atender, ainda que, parcimoniosamente, ao objetivo da pena alternativa. 6. DO ARTIGO 387 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL (COM A NOVA RE-DAÇÃO DA LEI Nº 11.719/08) Em atenção ao inciso IV do artigo 387 da norma processual penal, fixo o valor mínimo de R$ 6.000,00 (cinco mil reais) para a reparação dos danos causados por Daiane a Rogerio e relativos à infração penal que, aqui, se julgou. 7. DO PAGAMENTO DAS DESPESAS PROCESSUAIS - Condeno-a, ainda, ao pagamento das despesas processuais, porque a condenação é imposta pelo artigo 804 do Código de Processo Penal e eventual impossibilidade de sua quitação é matéria a ser decidida pelo juízo da execução, sendo este o entendimento consolidado na Súmula 74 do Egrégio Tribunal de Justiça de nosso Estado: ´A condenação nas custas, mesmo para o réu considerado juridicamente pobre, deriva da sucumbência e, portanto, competente para sua cobrança, ou não, é o Juízo da Execução´. Transitada em julgado, lance-se o seu nome no rol dos culpados, expedindo-se a Carta de Sentença para execução da pena. Na forma do artigo 201, §2º, do Código de Processo Penal, dê-se ciência ao lesado Rogério desta sentença de mérito. Anote-se e comunique-se. P.R.I.
Obs: Sentença Captada pela DGCON/DECCO em 30/03/2010.
